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RESUMO 
A Avaliação Ambiental Preliminar é uma das etapas que compõem o 
gerenciamento de áreas contaminadas, conforme estabelece a Resolução CONAMA 
n°420 de 2009. Esta etapa compreende a realização de um diagnóstico inicial através da 
obtenção de informações e da inspeção da área, possibilitando sua caracterização e 
contemplando todos os aspectos que poderão subsidiar as etapas seguintes do 
gerenciamento. São apresentados como estudo de caso, uma Avaliação Preliminar 
realizada em um empreendimento industrial em um complexo automotivo, no estado do 
Rio Grande do Sul. 
Palavras-chave: avaliação, preliminar, gerenciamento, áreas contaminadas. 
1 INTRODUÇÃO 
Segundo o Ministério do Meio Ambiente, áreas contaminadas podem ser 
classificadas como terrenos, instalações ou benfeitorias que apresentam concentrações de 
quaisquer substâncias em condições que possam causar danos à saúde humana, ao meio 
ambiente ou bens a proteger, e que tenham sido depositadas, acumuladas, armazenadas, 
enterradas ou infiltradas, seja por ações antrópicas de forma planejada ou acidental, ou 
em alguns casos, de forma natural. 
Essas substâncias podem ser classificadas como poluentes ou contaminantes, os 
quais podem concentrar-se em subsuperfície, em diferentes compartimentos do meio 
físico, como por exemplo solo, sedimentos, rochas, aterros, ou águas subterrâneas, ou 
mesmo nas estruturas de edificações. Através destes meios os compostos químicos são 
transportados e propagam-se em diferentes vias (ar, solo, águas subterrâneas e 
superficiais) até atingir os potenciais receptores e/ou bens a proteger localizados nas áreas 
contaminadas ou no entorno delas.  
As vias de contaminação podem ser a lixiviação do solo para a água subterrânea, 
a ingestão de água subterrânea, a absorção e adsorção dos contaminantes em raízes de 
plantas, o escoamento para a água superficial, a inalação de vapores em ambientes abertos 
ou fechados, o contato dermal com o solo ou água subterrânea, entre outros. Desta forma, 
o transporte dos contaminantes altera as características naturais do meio físico em que se 
encontram e ocasiona impactos aos mesmos e o risco à saúde humana. 
A Resolução CONAMA nº 420, de 28 de dezembro de 2009, tornou possível o 
gerenciamento de áreas contaminadas, através de medidas que possibilitam a 
caracterização dessas áreas e dos impactos causados, proporcionando assim a tomada de 
decisão quanto às intervenções mais adequadas a serem implantadas. A Resolução 
CONAMA n°420/2009 estabelece ainda os critérios e valores orientadores de qualidade 
do solo e água subterrânea quanto a presença de substâncias químicas. 
O gerenciamento de áreas contaminadas tem por objetivo reduzir os riscos à saúde 
e ao meio ambiente através de etapas sequenciais, nas quais os dados e informações 
obtidos em cada etapa servem para embasar a execução da etapa posterior.  
Para a identificação de uma área contaminada é necessária a realização de uma 
Avaliação Preliminar, a qual subsidia a etapa posterior, que é a realização da Investigação 
Confirmatória, e posteriormente da etapa de Investigação Detalhada com Avaliação de 
Risco e Plano de Intervenção para remediação e reabilitação da área, até as concentrações 
das substâncias detectadas atingirem níveis aceitáveis, conforme estabelece a Resolução 
n°420/2009.  
A definição mais adequada possível do cenário local e determinação do modelo 
conceitual com as vias de contaminação ou exposição são a principal ferramenta para 
estabelecer as metas de remediação, o tempo de operação, e as técnicas a serem utilizadas, 
bem como deve ser considerado o uso pretendido futuro para tal área, e contemplar os 
receptores locais e, toda a infraestrutura existente. 
O gerenciamento de áreas contaminadas contempla principalmente o princípio da 
prevenção, o qual deve ser adotado como foco principal para proteção do meio ambiente, 
de forma de garantir sua funcionalidade do meio, bem como evitar impactos e riscos à 
saúde humana. 
Por se tratar da primeira etapa do gerenciamento, será abordado mais amplamente 
a Avaliação Ambiental Preliminar, e como estudo de caso, será apresentado um 
empreendimento industrial localizado em um complexo automotivo no estado do Rio 
Grande do Sul, contemplando toda sua caracterização, determinação do modelo 
conceitual e medidas a serem adotadas para as próximas etapas do gerenciamento. 
Os estudos se basearam também nas normas técnicas da ABNT, Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, sendo elas a NBR 15515-2/2011 – Passivo Ambiental em 
Solo e Água Subterrânea Parte 1 – Avaliação Preliminar, e a NBR 16210/2013 – Modelo 
Conceitual no Gerenciamento de Áreas Contaminadas – Procedimento. 
 
 
2 REVISÃO DE LITERATURA 
 
 
Este estudo teve como base a Resolução CONAMA nº 420, de 28 de dezembro de 
2009, a qual dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade do solo quanto à 
presença de substâncias químicas e estabelece diretrizes para o gerenciamento ambiental 
de áreas contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades antrópicas; as 
Normas Técnicas NBR 15515-2/2011 – Passivo Ambiental em Solo e Água Subterrânea 
Parte 1 – Avaliação Preliminar, e NBR 16210/2013 – Modelo Conceitual no 
Gerenciamento de Áreas Contaminadas – Procedimento. 
Algumas legislações estaduais como a Resolução nº 032 de 21 de dezembro de 
2016 da Secretaria do Meio Ambiente do Paraná, e o Procedimento para Gerenciamento 
de Áreas Contaminadas - Decisão da Diretoria nº38/2017/C, de 27 de fevereiro de 2017, 
da CETESB, Companhia Ambiental do Estado de São Paulo também traz os conceitos, 
métodos e diretrizes para a questão das áreas contaminadas, uma vez que, em muitos 
estados brasileiros não há uma legislação específica para este assunto ou mesmo termos 
de referências que possam embasar a realização da Avaliação Preliminar, bem como do 
gerenciamento de áreas contaminadas. 
Há inúmeros estudo de caso acerca das áreas contaminadas já determinadas no 
Brasil, no entanto, para tornar o estudo mais objetivo procurou-se embasá-lo sobretudo 
nas legislações federais e nas diretrizes que regem este setor. 
3 METODOLOGIA 
 
Conforme estabelece a ABNT NBR 15515, a etapa inicial de uma avaliação de 
passivo ambiental em solo e água subterrânea abrange uma Avaliação Preliminar, na qual 
identifica-se a possível existência de uma contaminação, e servindo como pré-requisito 
para a realização das etapas seguintes. Caso haja suspeitas ou indícios de contaminação 
deve ser realizada uma Investigação Confirmatória para verificar a necessidade da 
Investigação Detalhada com ou sem a Avaliação de Risco à saúde humana (figura 1).  
 
 
Figura 1 – Etapas do gerenciamento de áreas contaminadas. Fonte: ABNT NBR 15515-1. 
 
A Avaliação Preliminar consiste na identificação da contaminação e 
caracterização da área, contemplando o meio físico, as atividades desenvolvidas, os 
receptores locais e vizinhos e todas as informações e dados pertinentes que possam definir 
o cenário local. Ao final da Avaliação é determinado o modelo conceitual contemplando 
a eventual classificação da área, e considerando os mecanismos de transporte no meio, as 
vias de transporte e os potenciais receptores, embasando assim as próximas etapas do 
gerenciamento. 
As etapas de realização da Avaliação Preliminar compreendem inicialmente o 
levantamento de informações à respeito do meio físico e do estudo histórico da área, 
permitindo a definição da estratégia a ser seguida para a etapas seguintes, que consistem 
em entrevistas e observações locais (figura 2). 
 
 
Figura 2 – Etapas para a realização da Avaliação Preliminar. Fonte: ABNT NBR 15515-1. 
 
O estudo histórico possibilita obter dados sobre as atividades desenvolvidas na 
área e a evolução do uso e ocupação do solo no entorno, relacionados com potenciais 
receptores e bens a proteger. O levantamento histórico requer conhecimentos históricos-
sociais, urbanísticos, administrativos, entre outros, devendo ser consideradas diversas 
fontes de pesquisa como estudos anteriores protocolados em órgãos públicos, laudos 
analíticos, fotografias aéreas, imagens de satélite, etc. 
Os dados referentes ao meio físico devem contemplar dados geológicos, 
hidrogeológicos e hidrológicos, geomorfológicos e metereológicos, objetivando 
determinar as vias potenciais de transporte de contaminantes. 
As entrevistas locais devem obter informações acerca do histórico de uso e 
ocupação do solo, das atividades desenvolvidas, acidentes ocorridos, manuseio e 
armazenamento de substâncias, reformas realizadas, etc. 
Ao final das inspeções locais e levantamento de dados a Avaliação Preliminar 
apresenta informações relativas à natureza e características da fonte de contaminação, 
bens a proteger na área avaliada e em seu entorno, presença e/ou indícios de contaminação 
ou ausencia da mesma, formas de propagação dos contaminantes, e por fim, informações 
à  respeito das ações a serem adotadas para remediação da área. 
 Para a Avaliação Preliminar de um empreendimento industrial, foram realizadas 
as seguintes etapas: 
• Visita detalhada da área de interesse e inspeção das áreas vizinhas; 
• Levantamento do histórico de uso e atividades desenvolvidas na área e entorno 
imediato; 
• Revisão de documentos atuais e antigos disponíveis; 
• Pesquisa em bancos de dados existentes; 
• Identificação de eventuais áreas potenciais (APs) e/ou áreas suspeitas (ASs) de 
contaminação;  
• Confecção de Modelo Conceitual e Plano de Investigação Confirmatória. 
4 RESULTADOS 
 
4.1 Caracterização da área avaliada 
A área avaliada compreende instalações de um empreendimento industrial em um 
terreno de 21.063,63 m², inserido dentro do Complexo Automotivo, no município de 
Gravataí, estado do Rio Grande do Sul (figura 3). A localização da área avaliada é 
apresentada na figura 3. A área edificada de 6.756,60 m² compreende um barracão 
industrial de 5.300 m², subdivididos em área interna com 1700 m² (injetora de plástico, 
recebimento de componentes, estoque de matéria-prima, metrologia, estoque de itens de 
plástico injetados e soldados), área interna de montagem com 3.290 m² (montagem, pré-
montagem e estoque do produto finalizado), área administrativa com 310 m², e área 
externa coberta com 840 m² (recebimento de componentes, armazenamento de 
embalagens vazias, armazenamento de máterias-primas e diluentes, serralheria e 
manutenção). O restante da área é ocupada pátio e estacionamento, áreas verdes e de lazer, 
e áreas para deposição de resíduos sólidos e materiais descartados no processo de 
produção e montagem das peças. O empreendimento pode ser observado na figura 4. 
As atividades desenvolvidas na área, de acordo com o Código Nacional de 
Atividade Econômica do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
enquadram-se no Código 2949-2/99 correspondente a Fabricação de Peças e Acessórios 
para Veículos Automotores, pertencente à seção de Indústrias de Transformação. De 
acordo com o órgão ambiental responsável, as atividades desenvolvidas na área 
compreendem a fabricação de autopeças, denominadas painéis de instrumentos cortados 
a laser, sem tratamento de superfície inclusive térmico, sem fundição e sem pintura 
(Código 1222,80). A capacidade produtiva máxima mensal do empreendimento é de 
39.000 peças, através dos seguintes equipamentos: 12 apertadeiras pneumáticas, 01 linha 





Os resíduos sólidos recicláveis e não recicláveis (não perigosos) são depositados 
na área externa posterior ao barracão, sem indícios de contaminação, e são destinados 
adequadamente através do gerenciamento de resíduos sólidos realizado por empresa 
especializada. Os demais resíduos, como os de origem domiciliar e os que não se incluem 
no gerenciamento são armazenados em uma caçamba e são recolhidos pelo serviço 
municipal de coleta seletiva da Prefeitura de Gravataí.  
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Plástico Celanex PBT 
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Tabela 1 – Caracterização dos resíduos sólidos gerados no empreendimento. 
A matéria-prima utilizada nos processos industriais da área é um plástico, do tipo 
Celanex PBT, um poliéster termoplástico semi-cristalino, cuja base é o polibutileno 
tereftalato. O Celanex PBT é produzido por um processo de policondensação do ácido 
dimetil tereftálico com o 1,4- butanodiol, no entanto, na área avaliada não há produção 
deste material, sendo que são entregues periodicamente em torno de 10.575 Kg desta 
matéria-prima. Este tipo de plástico é amplamente utilizado na manufatura de 
componentes de alta qualidade e nas áreas de engenharia elétrica e eletrônica, indústria 
automobilística e eletrodomésticos. É um material que possui alta rigidez e resistência ao 
impacto, boas propriedades de fluência e elétricas, alta resistência térmica, boa resistência 
química e a intempéries, rápida cristalização e possibilidade de aplicação de pintura, 
metalização, etc. 
4.2 Histórico e uso atual da área avaliada 
 Através da caracterização do entorno são identificados receptores potenciais 
através do uso e ocupação do solo, assim como locais onde foram ou são desenvolvidas 
atividades com potencial de contaminação e áreas com contaminação comprovada. 
 A área está localizada em uma zona industrial, dentro do Complexo Automotivo, 
sendo assim, no entorno foi verificada a predominância de empreendimentos industriais, 
áreas administrativas, restaurante, alguns comércios e agências bancárias internos, além 
de áreas de estacionamento e áreas verdes.  
No entorno foram localizados também alguns poços tubulares de captação, no 
entanto, todos estão distantes há pelo menos 500 m da área avaliada. O abastecimento de 
água na área, para uso doméstico, é realizado pela companhia estadual de saneamento. 
Dentro do Complexo Industrial da há também uma estação de tratamento de esgotos. 
As atividades na área encontram-se em operação desde sua instalação em 1999, 
quando foi implantado o Complexo Automotivo do município, sendo que não há histórico 
de outros usos na área.  
É possível observar através das imagens aéreas, desde 2006 até o presente, que 
não houve significativas mudanças na área e seu entorno, por se tratar de um Complexo 
Automotivo instalado há 18 anos na região. Mesmo as áreas residenciais próximas ao 
Complexo também não apresentaram significativas mudanças ao longo dos anos.  
















4.3 Caracterização ambiental da área 
Do ponto de vista geológico, o município de Gravataí encontra-se assentada sobre 
a Cobertura Cenozóica de rochas sedimentares colúvio-aluviais e aluvionares do 
quaternário, formados basicamente de sedimentos quartzosos e mais raramente de 
feldspatos. São descritos arenitos finos bem selecionados, arenitos finos a médios com 
estratificação cruzada e laminação plano paralela, conglomerados, diamictitos e areia-
síltico argilosa com restos orgânicos de vegetais.  
Nas áreas de calhas de rios e planícies de inundação ocorrem Depósitos Coluvio-
Aluviais, que são compostos por arenitos conglomeráticos, arenitos, siltitos e lamitos 
maciços ou com laminação plano-paralela e estratificação cruzada acanalada. Quanto aos 
Depósitos Aluvionares do Período Cenozóico, tem como composição basicamente 
argilas, areias argilosas, quartzosas e quartzo feldspáticas, conglomeráticas ou não, 
cascalhos e argilas orgânicas/fluviais, em parte com influência marinha (CPRM, 2006). 
Tais formações encontram-se sobre a Formação Pirambóia, constituída por 
basicamente por arenitos geralmente de granulação fina à média, possuindo fração 
argilosa maior na parte inferior que na superior da formação, onde localmente ocorrem 
arenitos grossos, conglomeráticos. Predomina a estratificação plano-paralela, destacada 
pela alternância de lâminas mais ou menos ricas em argila e silte, ou ainda mostra 
estratificação cruzada de dimensões média a grande do tipo tangencial (CPRM, 2006).  
 A área avaliada encontra-se inserida no Domínio Morfoestrutural de Bacias e 
Coberturas Sedimentares, na região Geomorfológica da Depressão Central Gaúcha, e na 
Unidade Geomorfológica da Depressão Rio Jacuí. 
O modelado de dissecação é homogêneo, no qual a dissecação fluvial não obedece a 
nenhum controle estrutural, sendo definida pela combinação das variáveis densidade e 
aprofundamento das drenagens. 
 A Depressão Rio Jacuí apresenta densidade de drenagem fina, com 
aprofundamento classificado como muito fraco. As formas de topos constituem formas 
de relevo de topos convexos, caracterizando controle estrutural e sendo entalhados em 
sulcos e cabeceiras de drenagem de primeira ordem. O grau de predisposição à erosão ou 
instabilidade morfodinâmica da Depressão Rio Jacuí é classificado como grau médio 
(IBGE, 2003). 
 Os solos encontrados regionalmente são do tipo podzólico vermelho-amarelo 
(argilossos vermelho-amarelos) álico e distrófico abrúptico e não abrúptico a moderado, 
de textura arenosa/argilosa, arenosa média e média/argilosa, de relevo suave ondulado 
(IBGE, 2007). Também ocorrem na região solos do tipo planossolos eutróficos, de textura 
arenosa/média e média/argilosa e gleissolos eutróficos de textura média a argilosa, com 
relevo plano (IBGE, 2007). 
 No que diz respeito ao contexto hidrogeológico e hidrológico, a área está inserida 
na Bacia Hidrográfica do Rio Guaíba e na sub-bacia do Rio Gravataí, que por sua vez é 
tributário do Rio Jacuí. O Rio Gravataí compreende os municípios de Alvorada, 
Cachoeirinha, Canoas, Gravataí, Porto Alegre, Santo Antônio da Patrulha e Viamão, e 
seus principas afluentes são os arroios Veadinho, Três Figueiras, Feijó, Demétrio, da 
Figueira e do Vigário. A bacia do Gravataí ainda abrange os banhados do Chico Lomã, 
Grande e dos Pachecos (SEMA, 2002). Na área avaliada, as águas superficiais escoam 
para o arroio Demétrio, localizado à leste/noroeste da área, distante aproximadamente 
980 m. 
A região em que está inserido o município de Gravataí engloba o Sistema 
Aquífero Aquitardo Permianos (CPRM, 2005). O Sistema Aquífero Aquitardo Permianos 
localiza-se em uma estreita faixa na depressão periférica, circundando o embasamento 
cristalino, desde Candiota no sul do Estado até Taquara no Leste. Tratam-se de siltitos 
argilosos, argilitos cinza-escuros, folhelhos pirobetuminosos e pequenas camadas de 
margas e arenitos. Normalmente os poços que captam somente essas litologias 
apresentam vazões muito baixas ou estão secos. As capacidades específicas são 
geralmente inferiores a 0,1 m³/h/m e as águas podem ser duras, com grande quantidade 
de sais de cálcio e magnésio (CPRM, 2005). 
4.4 Modelo conceitual 
 
O gerenciamento de áreas contaminadas pode ser definido como o resultado do 
conhecimento sobra as características da área contaminada em estudo e dos impactos 
provenientes de uma contaminação, os quais permitem a tomada de decisão acerca das 
medidas de intervenção a serem implantadas, objetivando minimizar a níveis aceitáveis 
os riscos à saúde humana e ao meio ambiente, provenientes de uma possível 
contaminação.  
Neste contexto, é necessária a elaboração do Modelo Conceitual, o qual propicia 
subsídios para o adequado gerenciamento da área em estudo. A NBR 16210/2013 
estabelece os procedimentos e conteúdos mínimos para o desenvolvimento de modelos 
conceituais em áreas contaminadas. 
A NBR 15515-2/2011 estabelece, as áreas contaminadas podem ser classificadas 
segundo os critérios de enquadramento descritos a tabela a seguir:  
 





Aquela em que ocorrer atividades que, por suas características, 
possam acumular quantidades ou concentrações de substâncias 
químicas em à saúde humana e ao meio ambiente. 
ÁREA SUSPEITA DE 
CONTAMINAÇÃO AS 
Através da Avaliação Preliminar, se for comprovada a existência de 





Aquela em que for comprovadamente constatada, mediante 
Investigação Confirmatória, a contaminação com concentrações de 
substâncias químicas no solo ou nas águas subterrâneas acima dos 





Aquela que após a execução da Investigação Detalhada e Avaliação 
de Risco, for constatada a presença de substâncias químicas em fase 
livre, ou for comprovada a existência de risco à saúde humana. 





Quando for atingida a redução do risco aos níveis toleráveis, de 
acordo com as metas estipuladas na Avaliação de Risco e, não for 
caracterizada situação de perigo e não for verificada situação de risco 
à saúde humana igual ou superior aos níveis aceitáveis de acordo 
com a Avaliação de Risco. 
ÁREA REABILITADA 
PARA O USO 
DECLARADO 
AR 
Após período de monitoramento, definido pelo órgão ambiental 
competente, que confirme a eliminação do perigo ou a redução dos 
riscos a níveis toleráveis, a área será declarada pelo órgão ambiental 
competente como reabilitada para o uso declarado. 
Tabela 1 - Classificação de áreas contaminadas segundo NBR 15515-2/2011. 
Na área avaliada são produzidas peças automotivas (painéis de instrumentos 
cortados a laser) sem tratamento de superfície inclusive tratamento térmico, sem fundição 
e sem pintura. O plástico utilizado como máteria-prima é entregue na área, não havendo 
produção do mesmo na unidade. 
A área AS-01 foi definida como suspeita de contaminação uma vez que o 
armazenamento de resíduos sólidos pode representar um potencial risco de contaminação, 
embora atualmente não ocorra qualquer tipo de contaminação nesta área, bem como as 
condições de armazenamento encontram-se adequadas, e a destinação dos resíduos é feita 
corretamente. 
A área AS-02 foi definida como suspeita de contaminação, igualmente por 
representar risco de contaminação, caso não sejam contempladas as medidas de 
segurança. Esta área compreende a parte interna, com 3290 m², onde são desenvolvidos 
os processos de montagem e produção das peças, e a área externa coberta, com 840 m², 
onde são armazenados matérias-primas e produtos químicos, como diluentes, além da 
existência de uma serralheria. No entanto, assim como na área AS-01, não ocorrem 
atualmente indícios de contaminação, e os processos desenvolvidos, bem como a 
deposição dos materiais é feita adequadamente. Além disso, as condições estruturais das 
edificações encontram-se adequadas, e a quantidade de produtos químicos utilizada é 
bastante reduzida. 
As demais áreas da unidade industrial não apresentaram riscos de contaminação, 
seja pelas atividades desenvolvidas, seja pelas condições estruturais das edificações. Por 
este motivo estas áreas não se classificam como áreas contaminadas ou com suspeita de 
contaminação. 
Para o Modelo Conceitual foram considerados como receptores a potenciais 
impactos existentes na área, os trabalhadores locais e eventuais trabalhadores terceiros ou 
visitantes que tenham acesso à área. Como bens a proteger devem ser considerados solo 
e aquíferos locais. 
Como o principal mecanismo de liberação dos produtos utilizados na unidade 
foram considerados os potenciais e eventuais derramamentos ou vazamentos de produtos 
químicos, e a percolação ou carreamento de líquidos. Além disto, foi considerada como 
a principal via de transporte dos contaminantes o cenário de potencial infiltração de 
produtos no solo e lixiviação ou percolação para a água subterrânea, e posterior advecção 
e dispersão. 
  A tabela 2 apresenta o resumo do Modelo Conceitual elaborado e a figura 7 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A Avaliação Ambiental Preliminar e o Modelo Conceitual elaborado 
identificaram de duas áreas com atividades passíveis de contaminação, classificadas como 
área suspeitas de contaminação.  
A área AS-01 foi definida como suspeita de contaminação uma vez que o 
armazenamento de resíduos sólidos pode representar um potencial risco de contaminação, 
embora atualmente não ocorra qualquer tipo de contaminação nesta área, bem como as 
condições de armazenamento encontram-se adequadas, e a destinação dos resíduos é feita 
corretamente. A área AS-02 foi definida como suspeita de contaminação, igualmente por 
representar risco de contaminação, caso não sejam contempladas as medidas de 
segurança. Esta área compreende a parte interna, com os processos de montagem e 
produção das peças, e a área externa coberta, onde são armazenados matérias-primas e 
produtos químicos, como diluentes, além da existência de uma serralheria. No entanto, 
nesta área, não ocorrem atualmente indícios de contaminação, e os processos 
desenvolvidos, bem como a deposição dos materiais é feita adequadamente. Além disso, 
as condições estruturais das edificações encontram-se adequadas, e a quantidade de 
produtos químicos utilizada é bastante reduzida. 
O Gerenciamento de Áreas Contaminadas, conforme Manual da CETESB (2001) 
recomenda a realização da Investigação Ambiental Confirmatória, de acordo com a ABNT NBR 
15515-2:2011, com o intuito de determinar a eventual existência de passivos ambientais na área 
de interesse, com a coleta de amostras de solo e água subterrânea representativas para áreas com 
suspeita de contaminação identificadas, e dos compostos químicos de interesse, conforme 
apresentado no Modelo Conceitual, a fim de que seja avaliada a qualidade do meio físico na área. 
Destaca-se, ainda, que para a etapa da Investigação Confirmatória a escolha da melhor posição 
para a alocação dos pontos de amostragem de solo e água subterrânea está baseada na distribuição 
das fontes e/ou indícios visuais de contaminação, como a localização das áreas de armazenamento 
de produtos e dos processos produtivos desenvolvidos, assim como na interpretação da direção 
do fluxo preferencial das águas subterrâneas do empreendimento. 
Diante dos resultados obtidos com a Avaliação Preliminar realizada em um 
empreendimento industrial instalado em um complexo automotivo, pode-se definir quais áreas 
possuem maiores riscos no que diz respeito à contaminação de solos e águas subterrâneas, 
subsidiando assim as próximas etapas no gerenciamento de áreas contaminadas.  
Desta forma evidencia-se a importância da realização de todas as etapas do 
gerenciamento, de forma planejada e com detalhado levantamento de informações sobre a área, 
afim de que todos os tipos e fontes de contaminação, vias de transporte, e receptores e/ou bens a 
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